PARECER N.º  254     , DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1102, DE 2003

Na qualidade de Relator Especial, designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Relações do Trabalho, conforme despacho de fls. 11 verso, ratifico a minha manifestação de fls. 8 e 9, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 1102, de 2003.

a) Nivaldo Santana - RelatorEspecial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL


O Projeto de lei n.º 1102, de 2003, de autoria do nobre Deputado José Zico Prado, tem por finalidade dispor sobre a responsabilidade das empresas pela lavagem dos uniformes usados por seus empregados no Estado de São Paulo.


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 132ª às 136ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 30 de outubro a 05 de novembro de 2003, a proposição não recebeu emendas nem substitutivos.


Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça e distribuído ao Deputado Eli Corrêa Filho que o considerou inconstitucional por se tratar de matéria de competência privativa da União, motivo pelo qual exarou parecer contrário.


Após, o autor do Projeto de lei em discussão, solicitou a designação de relator especial por se encontrar o mesmo com o prazo de tramitação vencido na Comissão de Constituição e Justiça, conforme requerimento de fls. 05. Este requerimento foi deferido e o Presidente da Assembléia designou o Deputado Antonio Mentor como relator especial.


Desta forma, o Deputado Antonio Mentor apresentou parecer favorável à proposição sob o argumento de que não se trata de matéria afeta ao direito do trabalho, mas sim referente à proteção ao 

meio ambiente e à saúde, matérias, sobre as quais, a União, os Estados e o Distrito Federal podem legislar de forma concorrente, consoante previsão do artigo 24, incisos VI e XII, da Constituição Federal, segundo parecer de fls. 07.


Em continuidade ao trâmite legislativo, compete-me, a seguir, analisar o projeto quanto ao seu mérito, nos termos do artigo 31, § 17, da XI Consolidação do Regimento Interno.



A natureza,  base da vida, vem sendo destruída, em ritmo acelerado, por meio da contaminação e degradação dos ecossistemas, tornando-se necessário reduzir o impacto ambiental para a obtenção de um desenvolvimento ecologicamente equilibrado.


Assim, em busca de minimizar este quadro, que se agrava dia a dia devem, segundo preceito contido no artigo 225 da Constituição Federal, o Poder Público e a coletividade preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. A preservação é condição primordial para uma melhor qualidade de vida em todos os aspectos.


É neste sentido que foi apresentado o projeto de lei em tela, como forma de proteger a saúde da coletividade, bem como o meio ambiente, motivo pelo qual opino favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 1102, de 2003.

a) Nivaldo Santana
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